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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 20/03/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 27.091/2004




PROTOCOLO: 16.915/2005
MATÉRIA: IPTU – Revisão de lançamento

RECORRENTE: PMP
RECORRIDO (A): Julio Antonio Nazato
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Clarissa Lacerda Gurzilo Soares

CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Eduardo Cristan Brandão, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Melissa Pozar Godsfriedt, Ilário Correr, Renato Leitão Ronsini e Euclides Baraldi Libardi.
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE. – A Conselheira Clarissa Lacerda Gurzilo Soares votou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão de 1ª instância, para que seja isento o IPTU de 2004 com base no artigo 8º do CTM, sendo aprovado por unanimidade.
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
                  WAGNER RENATO RAMOS

CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES

                                       Presidente 



     Conselheiro relator

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 20/03/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 12.953/2002




PROTOCOLO: 16.232/2005
MATÉRIA: IPTU – Revisão de lançamento

RECORRENTE: Geraldo Perrini Germano
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Clarissa Lacerda Gurzilo Soares

CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Eduardo Cristan Brandão, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Melissa Pozar Godsfriedt, Ilário Correr, Renato Leitão Ronsini e Euclides Baraldi Libardi.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE. – A Conselheira Clarissa Lacerda Gurzilo Soares que após diligência à Divisão de Cadastro Imobiliário para providências de indicação dos requisitos utilizados para a classificação das zonas venais, bem como a juntada de cópia da Planta Genérica de Valores, votou pelo improvimento do recurso ordinário, mantendo-se a decisão de 1ª instância, considerando correto o lançamento do IPTU do exercício de 2002, com base na Planta Genérica de Valores, sendo aprovado por unanimidade. 

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
                  WAGNER RENATO RAMOS

CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES

                                       Presidente 



     Conselheiro relator

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 20/03/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 29.418/2004




PROTOCOLO: 16.893/2005

MATÉRIA: IPTU – Revisão de lançamento

RECORRENTE: PMP

RECORRIDO (A): Renato Orlando

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ilário Correr
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Eduardo Cristan Brandão, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Melissa Pozar Godsfriedt, Ilário Correr, Renato Leitão Ronsini e Euclides Baraldi Libardi.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE. – Conhecido o recurso, após diligência o recorrido regularizou sua representação, juntando os documentos necessários para provar a sua legitimidade e justificando o seu interesse de agir, bem como juntou declaração prestada ao INCRA em relação ao exercício de 2004, sendo, portanto, aprovado por unanimidade seu relatório e voto negando provimento ao recurso de ofício, mantendo-se a decisão de 1ª instância para que seja isento o IPTU de 2004 com base no artigo 8º do Código Tributário Municipal – CTM.
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
                  WAGNER RENATO RAMOS


    ILÁRIO CORRER
                                       Presidente 



     Conselheiro relator

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 20/03/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 11.153/2002




PROTOCOLO: 20.355/2005
MATÉRIA: IPTU – Revisão de lançamento

RECORRENTE: PMP 
RECORRIDO (A): Antonio Arlindo Stocco

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ilário Correr
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Eduardo Cristan Brandão, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Melissa Pozar Godsfriedt, Ilário Correr, Renato Leitão Ronsini e Euclides Baraldi Libardi.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE. – Conhecido o recurso. Após diligência para que o contribuinte juntasse aos autos documentos provando sua legitimidade e interesse de agir, foi aprovado por unanimidade seu relatório e voto negando provimento ao recurso de ofício e mantendo-se a decisão de primeira instância para o cancelamento do IPTU relativo aos anos de 2001 e 2002, uma vez que o imóvel em questão já se encontra cadastrado no INCRA desde 2000.  
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
                  WAGNER RENATO RAMOS

                  ILÁRIO CORRER
                                       Presidente 



     Conselheiro relator

